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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuizou a presente ação civil pública em face do MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA, alegando, em síntese, que diversos profissionais da área de saúde que trabalham nos postos de saúde do Município réu foram contratados como prestadores de serviço, burlando a regra do concurso público. Afirma que ao invés de exceção, a contratação temporária tornou-se regra, motivo pelo qual requer, em sede de antecipação de tutela e no mérito, que o réu se abstenha de celebrar novos contratos para contratação de prestadores de serviço e cooperativados, ressalvadas as hipóteses de contratação temporária e para cargos em comissão, bem como seja o Município condenado a afastar, no prazo de 180 dias, todos os prestadores de serviço e demais trabalhadores contratados de outra forma que não através de concurso público, sob pena de multa diária de RS 1.000,00 (mil reais). A inicial veio instruída com os documentos de fls. 22/104. Decisão prolatada pelo Juízo do TRT da 1 Região, determinando a citação do réu a fls. 109. Citação a fls. 113. Ata da audiência realizada a fls. 121. Comunicação da decisão do STF que suspendeu liminarmente a tramitação do presente feito. Decisão do STF a fls. 169/174 determinando a remessa do feito ao E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Manifestação do Ministério Público Estadual a fls. 177v, ratificando os termos da inicial. O réu foi citado a fls. 181. Contestação apresentada a fls. 183/187, na qual o Município não nega os fatos narrados na inicial, no entanto, afirma que vem se empenhando para realizar novos concursos públicos. Réplica a fls. 194/198. O autor manifestou-se em provas a fls. 192 e o réu a fls. 203, informando este último não possuir outras provas a produzir. Foi juntado pelo réu a fls. 204/214 relação de todos os funcionários cooperativados e contratados, conforme requerido pelo MP a fls. 192. Alegações finais do autor a fls. 222/224 e do réu a fls. 231/234. É o relatório. Passo a decidir. Da análise dos autos, em especial do teor do relatório de inspeção realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (fls. 27/104), constata-se que, de fato, o Município de Seropédica há mais de dez anos vem utilizando trabalhadores cooperados e ´prestadores de serviços´ para compor seus quadros funcionais, sendo certo que tais trabalhadores exercem funções idênticas as dos concursados. Observa-se dos documentos anexados pelo Ministério Público que há várias contratações temporárias cujos cargos estão sendo ocupados por anos seguidos, o que confirma que exercem função pública permanente sem terem sido previamente aprovados em concurso público. Outro ponto que merece destaque é a existência de um número muito maior de cooperados e ´prestadores de serviço´ do que de concursados, conforme se infere da listagem juntada pelo réu a fls. 205/214, que dá conta da existência de 700 (setecentos) agentes públicos contratados e cooperados lotados na Secretaria de Saúde de Seropédica. Como cediço, o art. 37, inc. II, da Constituição Federal estatui que a investidura em cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em concurso público. Em seu inc. IX este mesmo artigo excepciona os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. O que se verifica, assim, é que a regra é a realização de concurso público. A exceção é a contratação temporária, que só será possível quando houver uma necessidade temporária, referente a um excepcional interesse público. Sempre que a atividade administrativa desenvolvida for permanente, atendendo a um interesse público normal da Administração, o qual gera uma necessidade permanente de pessoal, a contratação temporária não é cabível, sendo inafastável a realização do concurso público. O que se verifica, assim, é que a contratação temporária foi criada tendo em mira aquelas situações em que, por sua excepcionalidade, não haveria tempo suficiente para a realização de concurso público, cuja inerente demora poderia prejudicar os interesses da Administração. Sendo uma necessidade comum ao serviço público, entretanto, torna-se óbvio que a Administração dispõe de tempo para realizar o certame, não havendo justificativa aceitável para que mantenham em seu âmbito sucessivos contratos temporários, muitas vezes com os mesmos indivíduos. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: ´EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º, INC. III, DA LEI N. 8.745/93: NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, PARA FINS DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL; REALIZAÇÃO DE RECENSEAMENTOS E OUTRAS PESQUISAS DE NATUREZA ESTATÍSTICA EFETUADAS PELA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. 1. É de natureza permanente a atividade de estatística e pesquisa desenvolvida pelo IBGE; sua intensidade e o volume dessas pesquisam não é os mesmos todo o tempo. 2. Possibilidade de contratação temporária, nos termos do art. 37, inc. IX, da Constituição da República, para atender à necessidade temporária de pessoal necessário à realização de trabalhos em determinados períodos. Observância dos princípios da eficiência e da moralidade. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 3386, Relator (a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2011, Dje-162 DIVULG 23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011 EMENT VOL-02572-01 PP-00007)´. EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX. Lei 9.198/90 e Lei 10.827/94, do Estado do Paraná. I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso público: C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do art. 37 e a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária deexcepcional interesse público: C.F., art. 37, IX. Nessa hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público excepcional. II. - Precedentes do Supremo Tribunal Federal: ADI 1.500/ES, 2.229/ES e 1.219/PB, Ministro Carlos Velloso; ADI 2.125-MC/DF e 890/DF, Ministro Maurício Corrêa; ADI 2.380-MC/DF, Ministro Moreira Alves; ADI 2.987/SC, Ministro Sepúlveda Pertence. III. - A lei referida no inciso IX do art. 37, C.F., deverá estabelecer os casos de contratação temporária. No caso, as leis impugnadas instituem hipóteses abrangentes e genéricas de contratação temporária, não especificando a contingência fática que evidenciaria a situação de emergência, atribuindo ao chefe do Poder interessado na contratação estabelecer os casos de contratação: inconstitucionalidade. IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 3210, Relator (a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2004, DJ 03-12-2004 PP-00012 EMENT VOL-02175-02 PP-00203 RDA n. 239, 2005, p. 457-463 RF v. 101, n. 379, 2005, p. 237-242 LEXSTF v. 27, n. 314, 2005, p. 59-71 RTJ VOL-00192-03 PP-00884). Sendo assim, forçoso reconhecer que várias contratações realizadas pela ré foram irregulares, pois não observaram o mandamento constitucional que prevê a obrigatoriedade do concurso público. Por outro lado, não podemos deixar de lado o princípio da continuidade do serviço público, que seria afetado caso fossem afastados, no prazo de 180 dias, todos os prestadores de serviços e cooperados contratados de forma irregular, conforme requerido na inicial. Não se pode permitir que, por irregularidade nas contratações feitas pela ré, a população que utiliza seus serviços sofra com a sua paralisação, mormente quando se observa que tais contratações irregulares foram feitas para a prestação de serviços de saúde. Dessa forma, com base no princípio da razoabilidade, da continuidade do serviço público e da própria segurança jurídica dos contratos já firmados, entende esta magistrada que devem ser mantidos os contratos dos prestadores de serviços e cooperados durante o prazo de suas vigências, ficando proibida, entretanto, a sua prorrogação e a celebração de novos contratos temporários para suprir a necessidade de pessoal. Findos os prazos contratuais, deverá o réu dispensar todos os prestadores de serviços, cooperados e demais trabalhadores contratados de forma irregular, sem a aprovação em concurso público, ressalvadas apenas as hipóteses de contratação temporária e para cargos em comissão. O Município de Seropédica, portanto, terá tempo suficiente para organizar novos concursos públicos na área de saúde, não havendo descontinuidade do serviço para a população. Por fim, resta analisar o cabimento de honorários advocatícios em ação civil pública. O STJ tem orientação firme no sentido de que mesmo quando a ação civil pública proposta pelo Ministério Público foi julgada procedente, não cabe a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios. É que o artigo 18 da Lei nº 7.347/85 isenta o autor da ação civil pública do pagamento de honorários advocatícios, custas e despesas processuais, salvo se comprovada a má-fé. Por uma questão de igualdade de tratamento e equilíbrio entre as partes no processo, com aplicação do princípio da simetria, não sendo comprovado que o réu vencido agiu com má-fé, não cabe a condenação ao pagamento de honorários em favor do Ministério Público. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO autoral para: a) deferir a medida de urgência pleiteada na petição inicial e ordenar a ré que, a contar da data de intimação da presente sentença, se abstenha de celebrar novos contratos temporários para o preenchimento de qualquer cargo ou função permanente ligado à área de saúde, bem como de prorrogar ou renovar os referidos contratos de trabalho que estiverem findando, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) e responsabilização pessoal do gestor público que descumprir a presente ordem; b) condenar a ré a dispensar, findo os prazos contratuais, todos os prestadores de serviços, cooperados e demais trabalhadores contratados de outra forma que não diretamente pelo Município réu, através de concurso público, que estejam ocupando indevidamente cargo ou função permanente ligado à área de saúde, ressalvadas apenas as hipóteses de contratação temporária e para cargos em comissão, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) e responsabilização pessoal do gestor público que descumprir a presente ordem. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas processuais, em razão do disposto no art. 17, IX, da Lei nº. 3.350/99. Deixo de condená-lo em honorários advocatícios, em razão dos argumentos elencados nesta sentença. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.I.
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